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RESUMO 

O presente trabalho visa apresentar o apagar e o silenciar do sujeito nas provas de Redação do 

Exame Nacional do Ensino Médio - ENEM. Por meio de análises de redações nota 1000, 

busca-se evidenciar o silenciamento do sujeito desde a proposta temática até as características 

comuns entre textos de candidatos de diferentes regiões do país, diferentes idades e, 

certamente, diferentes vivências. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

The present work aims to present the deletion and silencing of the subject in the Writing tests 

of the National High School Examination - ENEM. Through analysis of 1000 grade essays, 

we seek to highlight the silencing of the subject from the thematic proposal to the common 

characteristics between texts by candidates from different regions of the country, different 

ages and, certainly, different experiences. 
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INTRODUÇÃO 

 

Em 1998, aconteceu, no Brasil, a primeira edição do Exame Nacional do Ensino 

Médio – ENEM. Em sua primeira aplicação, a prova do ENEM servia apenas como forma de 

autoavaliação dos estudantes, pois somente duas universidades – a Pontifícia Universidade 

Católica do Rio de Janeiro (PUC – RJ) e a Universidade Federal de Ouro Preto (UFOP) – 

aceitavam a nota do exame como forma de ingresso aos cursos de ensino superior. No 

entanto, em 2009, houve a criação do Sistema de Seleção Unificada – SISU – o que propiciou 

uma mudança no formato da avaliação, pois a prova passou a ter 180 questões objetivas e a 

prova de redação, e uma mudança no grau de importância atribuído ao exame, uma vez que 

muitas universidades brasileiras deixaram de realizar seus vestibulares isolados e adotaram a 

nota do ENEM como forma de ingresso ao Ensino Superior. 

Com essa mudança de perspectiva em relação ao ENEM, muitas instituições 

brasileiras de Ensino Médio modificaram o objetivo das aulas de redação, pois, devido à 

importância do exame, normalmente, desde a primeira série, o aluno já é apresentado ao texto 

dissertativo-argumentativo modelo ENEM. É inegável a importância de os educandos terem 

contato com esse tipo de texto cada vez mais cedo, pois se espera que, ao decorrer do Ensino 

Médio, eles sejam capazes de produzir a redação conforme as instruções e comandos desta 

prova e, assim, conquistem a vaga na instituição e curso desejados. Entretanto, observam-se, 

diante desse modelo de redação, algumas problemáticas. Por exemplo, muitas vezes, os 

educandos não têm contato com outros gêneros e tipos textuais nas aulas de redação durante o 

Ensino Médio. Dessa forma, percebe-se o ensino de texto apenas como uma etapa para 

alcançar a vaga em uma universidade, ou seja, o educando não vê nenhuma função nas aulas 

de redação a não ser prepará-lo para a avaliação do ENEM. 

Ademais, surge a necessidade de observar como a proposta de redação do ENEM 

produz o apagamento do sujeito, uma vez que se espera dos alunos a escrita em 3ª pessoa do 

singular (impessoal) ou 1ª do plural (modéstia). Dessa forma, a impessoalidade do texto 

marca o apagamento do sujeito produtor dele, visto que nenhuma marca de sua presença é 

deixada no texto. Outra questão a se pontuar é o fato de a proposta de redação silenciar o 

candidato, pois, por meio dos textos motivadores, a proposta direciona o posicionamento do 

sujeito. Logo, o sujeito é livre e submisso, conforme postula Eni P. Orlandi, 2001, visto que 

ele precisa escrever um texto dissertativo-argumentativo, na modalidade formal da língua 
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portuguesa sobre o tema com base nos textos motivadores e, claramente, esses textos 

direcionam o posicionamento do sujeito da mesma forma que o silenciam. 

Sendo assim, o presente trabalho visa à análise dos temas de redação do ENEM de 

2019 e 2020, bem como de seus textos motivadores e redações nota mil a fim de evidenciar as 

questões aqui levantadas acerca da importância do ensino de diversos gêneros textuais e do 

silenciamento do sujeito nas redações do ENEM. 

Dessa forma, a pesquisa tem como objetivo geral: evidenciar, por meio da análise de 

redações nota mil, como a proposta de redação do ENEM é restritiva em relação ao 

silenciamento do sujeito e ao gênero textual exigido pela prova e como objetivos específicos: 

explicitar, por meio da análise de mecanismos linguístico-discursivos, o apagamento do 

sujeito na redação ENEM; verificar como as propostas de redação ENEM colaboram para o 

silenciamento do sujeito-candidato. 
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CAPÍTULO 1: ENEM E ENSINO DE REDAÇÃO 

O Exame Nacional do Ensino Médio – ENEM – criado em 1998, tinha por objetivo 

avaliar o desempenho dos estudantes do ensino médio ao final da educação básica. Em sua 

primeira edição, a prova era composta por 63 questões objetivas, dividas por disciplinas, e a 

prova de redação. O exame apresentava uma versão única e os candidatos dispunham de 5h30 

para realizarem a prova.   

Em 2009, no entanto, o ENEM ganhou importância nacional, pois houve a criação do 

SISU – Sistema de Seleção Unificada – e várias universidades, como Universidade Federal do 

Rio de Janeiro – UFRJ, Universidade Federal Fluminense – UFF e Universidade Federal do 

Acre – UFAC passaram a aceitar as notas do exame como forma de ingresso aos cursos 

superiores, como Medicina, Arquitetura e Engenharia. Sendo assim, houve uma mudança 

significativa na prova: hoje, a prova é composta por 180 questões objetivas, divididas por 

áreas de conhecimento e uma produção textual. Além disso, os candidatos têm dois dias para 

realizarem a avaliação: no primeiro dia, eles dispõem de 5h30 para realizarem 45 questões das 

áreas de Linguagens, Códigos e suas Tecnologias e 45 questões das áreas Ciências Humanas e 

suas Tecnologias e a prova de redação. Já no segundo dia, os candidatos têm 4h30 para 

realizarem 45 questões das áreas de Matemática e Suas Tecnologias e 45 questões das áreas 

de Ciências da Natureza e suas Tecnologias. Logo, é nítida a importância da realização da 

prova a fim de que o candidato alcance uma vaga em um curso superior em uma instituição 

pública. É preciso, entretanto, analisar a prova de redação desse exame. 

Primeiramente, conforme afirma Val (1999, p. 3), texto é uma ―ocorrência linguística 

falada ou escrita, de qualquer extensão, dotada de unidade sociocomunicativa, semântica e 

formal‖, ou seja, a autora considera a questão sociocomunicativa como fundamental na 

concepção de texto. De acordo com essa perspectiva, é evidente que o texto não é um produto 

pronto no qual o autor constrói, sozinho, o seu sentido, mas sim um produto em constante 

construção que será efetivado a partir da interação com o(s) receptor(es). Dessa forma, 

quando o ensino de redação despreza outros tipos de texto em detrimento do ENEM, 

inviabiliza o contato formal dos estudantes com outras possibilidades de criação de texto, bem 

como resume o ―saber escrever‖ a saber escrever um texto no padrão do ENEM. Tal visão é 

extremamente equivocada, porque desconsidera fatores importantes na concepção discursiva, 

como os sujeitos, a história e o contexto de produção textual. 
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Além disso, o texto se materializa por meio de discursos e estes são estruturados por 

meio dos gêneros textuais. Conforme ressalta Marcuschi (2008, p. 155), ―os gêneros textuais 

são os textos que encontramos em nossa vida diária e que apresentam padrões 

sociocomunicativos característicos definidos por composições funcionais, objetivos 

enunciativos e estilos concretamente realizados na integração de forças históricas, sociais, 

institucionais e técnicas.‖, isto é, o gênero textual apresenta uma estrutura organizada e 

definida e, principalmente, apresenta uma função social no cotidiano humano. Dessa forma, 

observa-se a nítida importância de um estudo de texto, na escola, que seja pautado nessa 

perspectiva, pois o educando precisa compreender as aulas de redação como uma forma de se 

comunicar e de se expressar mais e melhor por meio dos gêneros textuais. Quando o ensino 

baseia-se somente em um tipo ou gênero textual, como é o caso de aulas de redação somente 

visando ao ENEM, priva o estudante do direito de usufruir, conscientemente, de diversos 

gêneros textuais que ampliam sua capacidade comunicativa e suas práticas sociais. 

Observa-se, também, o fato de a proposta de redação do ENEM e, consequentemente, 

o ensino de texto focado somente nela, ser contrária ao que se estabelece no artigo 1º da Lei 

nº 9.394/1996, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB.  Isso porque a lei 

evidencia que a educação escolar deve ser direcionada ao mundo do trabalho e à prática 

social. Logo, o ensino de diversos gêneros textuais, bem como de diversos tipos textuais são 

fundamentais para a prática social do educando. Por exemplo, a Base Nacional Comum 

Curricular – BNCC estabelece o ensino de distintos gêneros textuais, como o editorial, o 

artigo de opinião, a crônica argumentativa e o texto dissertativo-argumentativo. Porém, 

quando o foco do ensino é somente a redação argumentativa estilo ENEM, não há um efetivo 

trabalho com a argumentação na escola como deveria ocorrer, visto que o gênero ―redação 

ENEM‖ não faz parte da prática social do cotidiano do educando, pois ele só se dedica a esse 

gênero enquanto necessita realizar a prova. Quando o estudante é, enfim, aprovado no ENEM, 

dificilmente, voltará a escrever esse gênero textual. Dessa forma, não faz sentido um ensino 

visando, apenas, a essa prova, porque nenhuma prática social é, de fato, realizada, bem como 

esse tipo de texto não faz parte do cotidiano da maior parte dos alunos. Sendo assim, mais 

uma vez, a definição de texto e de gênero textual não é respeitada nessa condição de 

produção, pois conforme Marcuschi (2008, p. 72), ―o texto pode ser tido como um tecido 

estruturado, uma entidade significativa, uma entidade de comunicação e um artefato 

sociohistórico‖. Ou seja, a parte social, prática de um texto não é evidenciada na redação do 

ENEM, pois os gêneros textuais não são explorados como deveriam devido a esse ―modelo‖ 
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de texto privilegiado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 

Teixeira – INEP. 

Ademais, Bakhtin (2003, p. 285) afirma que  

quanto melhor dominamos os gêneros tanto mais livremente os empregamos, 

tanto mais plena e nitidamente descobrimos neles a nossa individualidade 

(onde isso é possível e necessário), refletimos de modo mais flexível e sutil a 

situação singular da comunicação; em suma, realizamos de modo mais 
acabado o nosso livre projeto de discurso.  

 

É nítida a importância do contato e domínio dos alunos com o máximo de gêneros 

textuais possíveis a fim de que eles possam se entender como sujeitos, bem como refletir 

criticamente acerca de sua prática social e efetivar, livremente, a comunicação. Logo, é 

necessário um ensino de redação abrangente, isto é, um ensino cujo objetivo seja a produção 

textual em sua plenitude: leitura e produção de diversos gêneros e diferentes tipologias. 

Convém destacar, também, o fato de o ensino da argumentação não ser dependente do 

―gênero redação ENEM‖.  Conforme afirmam Platão e Fiorin (2003, p. 173), 

Chamamos procedimentos argumentativos a todos os recursos acionados 

pelo produtor do texto com vistas a levar o leitor a crer naquilo que o texto 
diz e a fazer aquilo que ele propõe. 

Ou seja, a argumentação pode ser ensinada e observada em diversos gêneros textuais, como o 

editorial, o artigo de opinião e a carta argumentativa. Tais gêneros são caracterizados, essencialmente, 

por procedimentos argumentativos. O ―gênero redação ENEM‖, por sua vez, caracteriza-se mais pelo 

uso de repertórios socioculturais, bem como por estruturas, modelos previsíveis de textos. 
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CAPÍTULO 2: SILENCIAMENTO E SUBJETIVIDADE 

 

É importante destacar, também, o fato de o sujeito-escritor da redação do ENEM viver 

uma dualidade: ao mesmo tempo em que o silêncio lhe é proibido, porque ele precisa 

expressar um ponto de vista, ele é silenciado pela proposta de redação. Isso é nítido quando se 

observam as instruções da avaliação, pois, na folha da proposta de produção textual, têm-se as 

seguintes instruções: 

 

Fonte: INEP 

 

O sujeito-escritor é obrigado a escrever mais de sete linhas para ter sua redação 

corrigida, ou seja, não cabe a ele o silêncio: escrever é uma obrigatoriedade de quem realiza 

essa prova a fim de modificar seu posicionamento sujeito-candidato para sujeito-universitário. 

Além disso, caso ele fuja do tema ou não escreva um texto dissertativo-argumentativo, 

receberá nota zero. Em relação ao tema, compreende-se que tal instrução é necessária a fim de 

observar a capacidade de leitura e compreensão desse sujeito-escritor. Entretanto, ao 

apresentar um único tipo textual, a instrução da prova silencia o sujeito-escritor que poderia 

escrever uma narrativa, um texto descritivo ou expositivo – que é possível em outros 

vestibulares, como o da UNICAMP, por exemplo, em que, diferentemente do ENEM, o 

candidato pode escolher entre propostas diferentes, que abarcam tipos e gêneros textuais 

distintos. Nestes gêneros ele também trabalharia com argumentação, pois, em uma 

perspectiva discursiva, podemos pensar em uma argumentatividade presente no discurso, 

conforme (LIMA, 2022 ). 
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Da mesma forma, ao limitar o sujeito-escritor a apenas um gênero textual, a proposta 

de redação do ENEM perde a possibilidade de lidar com textos de outros gêneros, como 

artigo de opinião, crônica e carta argumentativa, por exemplo. Mais uma vez, a própria 

proposta induz o aluno a pensar que o estudo de redação deve ser realizado apenas acerca do 

gênero ―redação ENEM‖. Dessa forma, o sujeito-escritor é obrigado a escrever, mas é 

silenciado em relação ao gênero e ao tipo textual em sua produção.  

É primordial observar, também, o fato de os textos motivadores da avaliação de 

redação silenciarem, mais uma vez, o sujeito-escritor. Isso porque, conforme postula Orlandi 

(2007, p. 76), "a censura, aquilo que é proibido dizer em uma certa conjuntura (é o que faz 

com que o sujeito não diga o que poderia dizer...)‖, ou seja, a partir da coletânea, o sujeito-

escritor é levado a concordar com as ideias apresentadas. Caso ele não concorde com os 

textos motivadores e escreva seu texto com ideias contrárias àquilo que foi direcionado, 

receberá nota zero na redação (por fuga total ao tema) ou receberá nota baixa sob o argumento 

de tangenciamento temático. Sendo assim, vê-se um sujeito-escritor contraditório, pois é livre 

e submisso ao mesmo tempo: se o sujeito-escritor seguir as instruções da avaliação, extrair o 

sentido dos textos motivadores, sem questioná-los, compreender a frase temática da redação, e 

produzir seu texto observando essas questões, poderá escrever tudo o que quiser. A essa 

concepção de liberdade e submissão, Orlandi (2001, p. 50) dá o nome de assujeitamento. 

Outra forma de silenciamento é a prerrogativa do tipo textual dissertativo-

argumentativo, que pressupõe um texto sem traços de subjetividade, a fim de que o 

convencimento do leitor seja fundamentado em fatos e dados concretos, não apenas na 

opinião. Segundo Othon Moacyr Garcia (2010, p.380), na argumentação ―procuramos 

principalmente formar a opinião do leitor ou ouvinte, tentando convencê-lo de que a razão 

está conosco‖ (grifos do autor) e, ―argumentar é, em última análise, convencer ou tentar 

convencer mediante a apresentação de razões, em face da evidência de provas e à luz de um 

raciocínio coerente e consistente‖. Sobre isso, convencionou-se acreditar que a razão não 

pode existir se não houver objetividade, o que nos remete ao problema do sujeito nos textos 

argumentativos: se, por um lado, argumentar é defender um ponto de vista – algo 

extremamente subjetivo – a fim de convencer seu leitor; por outro, é preciso lidar com a 

rejeição à subjetividade, anulando todas as marcações do sujeito. Uma tarefa difícil lidar com 

essa dualidade de opinar sem se colocar no texto, que, consequentemente, culmina com o 

apagamento do sujeito-escritor sendo o objetivo a ser alcançado.  
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Para Benveniste (1966, p.259, apud CHARAUDEAU e MAINGUENEAU, 2016, 

p.456), a subjetividade é a ―capacidade do locutor de se posicionar como ‗sujeito‘‖ e isso 

traria marcas discursivas como o uso do eu ou de marcadores como os verbos modalizadores 

(―crer‖, ―presumir‖, ―supor‖, por exemplo), que marcam uma atitude do sujeito em relação 

àquilo que está enunciando. Ora, se uma proposta de produção textual solicita um 

posicionamento, mas pressupõe que não sejam usadas marcações discursivas de 1ª pessoa, 

fica claro que o escritor não será sujeito produtor do seu texto, mas reproduzirá o que a banca 

corretora espera encontrar nas provas. Não é surpresa, portanto, que as redações nota mil 

sejam tão parecidas em termos de estrutura e conteúdo, embora os candidatos sejam diversos, 

com origens, escolaridade, idades e situação social extremamente díspares, como se nota em: 
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TRANSCRIÇÃO:  

"No filme estadunidense ―Joker‖, estrelado por Joaquin Phoenix, é retratado a vida de Arthur 

Fleck, um homem que, em virtude de sua doença mental, é esquecido e discriminado pela 

sociedade, acarretando, inclusive, piora no seu quadro clínico. Assim como na obra 

cinematográfica abordada, observa-se que, na conjuntura brasileira contemporânea, devido a 

conceitos preconceituosos perpetuados ao longo da história humana, há um estigma 

relacionado aos transtornos mentais, uma vez que os indivíduos que sofrem dessas condições 
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são marginalizados. Ademais, é preciso salientar, ainda, que a sociedade atual carece de 

informações a respeito de tal assunto, o que gera um estranhamento em torno da questão. 

Em primeiro lugar, faz-se necessário mencionar o período da Idade Média, na Europa, em que 

os doentes mentais eram vistos como seres demoníacos, já que, naquela época, não havia 

estudos acerca dessa temática e, consequentemente, ideias absurdas eram disseminadas como 

verdades. É perceptível, então, que existe uma raiz histórica para o estigma atual vivenciado 

por pessoas que têm transtornos mentais, ocasionando um intenso preconceito e exclusão. 

Outrossim, não se pode esquecer de que, graças aos fatos supracitados, tais indivíduos 

recebem rótulos mentirosos, como, por exemplo, o estereótipo de que todos que possuem 

problemas psicológicos são incapazes de manter relacionamentos saudáveis, ou seja, não 

conseguem interagir com outros seres humanos de forma plena. Fica claro, pois, que as 

doenças mentais são tratadas de forma equivocada, ferindo a dignidade de toda a população. 

Em segundo lugar, ressalta-se que há, no Brasil, uma evidente falta de informações sobre 

transtornos mentais, fomentando grande preconceito e estranhamento com essas doenças. 

Nesse sentido, é lícito referenciar o filósofo grego Platão, que, em sua obra ―A República‖, 

narrou o intitulado ―Mito da Caverna‖, no qual homens, acorrentados em uma caverna, viam 

somente sombras na parede, acreditando, portanto, que aquilo era a realidade das coisas. 

Dessa forma, é notório que, em situação análoga à metáfora abordada, os brasileiros, sem 

acesso aos conhecimentos acerca dos transtornos mentais, vivem na escuridão, isto é, 

ignorância, disseminando atitudes preconceituosas. Logo, é evidente a grande importância das 

informações, haja vista que a falta delas aumenta o estigma relacionado às doenças mentais, 

prejudicando a qualidade de vida das pessoas que sofrem com tais transtornos. 

Destarte, medidas são necessárias para resolver os problemas discutidos. Isto posto, cabe à 

escola, forte ferramenta de formação de opinião, realizar rodas de conversa com os alunos 

sobre a problemática do preconceito com os transtornos mentais, além de trazer informações 

científicas sobre tal questão. Essa ação pode se concretizar por meio da atuação de psiquiatras 

e professores de sociologia, estes irão desconstruir a visão discriminatória dos estudantes, 

enquanto que aqueles irão mostrar dados/informações relevantes sobre as doenças 

psiquiátricas. Espera-se, com essa medida, que o estigma associado às doenças mentais seja 

paulatinamente erradicado." 

 



14 
 

 

 

TRANSCRIÇÃO: 

"O filme O Coringa retrata a história de um homem que possui uma doença mental e, por não 

possuir atendimento psiquiátrico adequado, ocorre o agravamento do seu quadro clínico. Com 

essa abordagem, a obra revela a importância da saúde psicológica para um bom convívio 

social. Hodiernamente, fora da ficção, muitos brasileiros enfrentam situação semelhante, o 

que colabora para a piora da saúde populacional e para a persistência do estigma relacionado à 

doença mental. Dessa forma, por causa da negligência estatal, além da desinformação 

populacional, essas consequências se agravam na sociedade brasileira. 
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Em primeiro lugar, a negligência do Estado, no que tange à saúde mental, é um dos fatores 

que impedem esse processo. Nessa perspectiva, a escassez de projetos estatais que visem à 

assistência psiquiátrica na sociedade contribui para a precariedade desse setor e para a 

continuidade do estigma envolvendo essa temática. Dessa maneira, parte da população deixa 

de possuir tratamento adequado, o que resulta na piora da saúde mental e na sua exclusão 

social. No entanto, apesar da Constituição Federal de 1988 determinar como direito 

fundamental do cidadão brasileiro o acesso à saúde de qualidade, essa lei não é concretizada, 

pois não há investimentos estatais suficientes nessa área. Diante dos fatos apresentados, é 

imprescindível uma ação do Estado para mudar essa realidade. 

Nota-se, outrossim, que a desinformação na sociedade é outra problemática em relação ao 

estigma acerca dos distúrbios mentais. Nesse aspecto, devido à escassez da divulgação de 

informações nas redes midiáticas sobre a importância da identificação e do tratamento das 

doenças psicológicas, há a relativização desses quadros clínicos na sociedade. Desse modo, 

assim como é retratado no filme O Lado Bom da Vida, o qual mostra a dificuldade da 

inclusão de pessoas com doenças mentais na sociedade, parte da população brasileira enfrenta 

esse desafio. Com efeito, essa parcela da sociedade fica à margem do convívio social, tendo 

em vista a prevalência do desrespeito e do preconceito na população. Nesse cenário, faz-se 

necessária uma mudança na postura das redes midiáticas. 

Portanto, vistos os desafios que contribuem para o estigma associado aos transtornos mentais, 

é mister uma atuação governamental para combatê-los. Diante disso, o Ministério da Saúde 

deve intensificar a criação de atendimentos psiquiátricos públicos, com o objetivo de melhorar 

a saúde mental da população e garantir o seu direito. Para tal, é necessário um direcionamento 

de verbas para a contratação dos profissionais responsáveis pelo projeto, a fim de 

proporcionar uma assistência de qualidade para a sociedade. Além disso, o Ministério de 

Comunicações deve divulgar informações nas redes midiáticas sobre a importância do 

respeito às pessoas com doenças psicológicas e da identificação precoce desses quadros. 

Mediante a essas ações concretas, a realidade do filme O Coringa tão somente figurará nas 

telas dos cinemas.". 

Nesses textos do ENEM 2020, cujo tema da prova de redação foi ―O estigma 

associado às doenças mentais na sociedade brasileira‖, é possível observar muitas 

semelhanças. Por exemplo, na introdução, os candidatos recorrem ao mesmo repertório 

sociocultural: o filme estadunidense ―Coringa‖ e o explicam, praticamente, com as mesmas 
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palavras. Além disso, observa-se um argumento em comum: a falta de informação da 

população como um fator da problemática. 

No segundo parágrafo – primeiro parágrafo argumentativo – de ambos os textos, os 

candidatos iniciam suas exposições com a mesma estrutura: ―Em primeiro lugar‖. Além disso, 

é possível observar a estrutura interna dos parágrafos, pois ambos apresentam quatro 

períodos. Todos os períodos apresentam conectivos ligando-os, Em relação ao segundo 

parágrafo argumentativo, observam-se, mais uma vez, semelhanças: novamente, os períodos 

apresentam conectivos ligando-os. Além disso, ocorre a comprovação do ponto de vista por 

meio de obras culturais, como um livro e um filme. Quanto à conclusão, pode-se observar que 

ambos os textos apresentam um conectivo no início do parágrafo, bem como o fato de o 

primeiro período do parágrafo explorar a ideia de que são necessárias medidas a fim de 

solucionar a problemática discutida. Os demais componentes do parágrafo de conclusão não 

podem ser analisados, pois são uma exigência do ENEM. Logo, espera-se que apresentem um 

padrão. 
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CAPÍTULO 3: ANÁLISE 

 

Para proceder à análise, escolhemos 5 (cinco) redações que atingiram nota mil nos 

anos de 2019 e 2020: cinco redações de 2019 e cinco redações de 2020. Nossa intenção é 

evidenciar que as questões levantadas não se restringem apenas aos textos elaborados em 

determinado ano, ao contrário, elas extrapolam a barreira do tempo e mesmo da proposta 

elaborada pela banca. 

Os textos foram retirados das redes sociais de um estudante chamado Lucas Felpi, que 

vem se dedicando a produzir anualmente uma cartilha gratuita com a colaboração dos 

candidatos que tiraram nota máxima na redação, a fim de contribuir para os estudos de outros 

candidatos. Os 10 autores que figurarão aqui, representando cada ano a ser analisado, por sua 

vez, foram escolhidos a partir dessas cartilhas de forma quase aleatória: buscamos apenas que 

fossem de diferentes estados. 

A escolha da cartilha produzida pelo Lucas Felpi ocorreu por se tratar de um material 

com um número maior de redações nota mil, visto que o INEP disponibiliza parte dessas 

redações apenas próximo do ENEM, na Cartilha do Participante. Escolhemos, também, os 

anos de 2019 e 2020 por serem os últimos anos nos quais se tem material disponível para 

análise. Isso porque não houve a elaboração da cartilha do Lucas Felpi com as redações de 

2021, e o INEP divulgou a Cartilha do Participante com redações nota mil de 2021 apenas em 

10/11/2022, não havendo tempo hábil para as análises. 

Vale ressaltar que optamos por não analisar o último parágrafo das redações pois, 

sendo o ENEM o único vestibular que solicita uma proposta de intervenção completa, é 

comum que os candidatos optem por elaborá-la na conclusão do texto e, portanto, também é 

comum que este parágrafo tenha naturalmente uma estrutura mais padronizada. 

 

3.1 – REDAÇÃO ENEM 2019 

 

Em 2019, com uma proposta que abordava a ―democratização do acesso ao cinema no 

Brasil‖, o Exame Nacional do Ensino Médio teve 53 candidatos que atingiram a nota máxima 
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na redação. Considerando que foram 5.095.308 candidatos inscritos no Exame, segundo 

dados do INEP, há de se pensar que os critérios de correção, além de muito rigorosos, 

valorizam a autoria dos textos. É a partir do ponto de vista da autoria que iniciaremos nossa 

análise.  

Observaremos, primeiro, os textos motivadores: tanto o Texto I quando o Texto II 

trazem um tom intimista ao tratar do cinema como ―um meio de transpor para a tela o 

universo pessoal‖ (Texto II) e até um pouco sentimentalista, quando diz que o cinematógrafo 

―virou uma máquina de contar estórias para enormes plateias‖. Logo de início, percebe-se 

uma tentativa clara de levar o leitor/candidato a simpatizar com essa arte e defendê-la. Não é 

surpresa que nenhum dos autores das redações nota mil tenha direcionado suas argumentações 

para a crítica ao cinema.  
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Já os textos III e IV trazem dados estatísticos sobre a quantidade de salas de cinema 

no país desde a década de 70 e a forma como os brasileiros consomem filmes. Mais uma vez, 

há uma tentativa de induzir o leitor/candidato a defender o acesso aos cinemas: só no 

fragmento ―Esse crescimento, além de insuficiente (o Brasil é apenas o 60º país na relação de 

habitantes por sala), ocorreu de forma concentrada. Foram privilegiadas as áreas de renda 

mais alta das grandes cidades‖ (Texto IV) há vários termos que mostram uma opinião clara e 

tendenciosa da banca, que vai se refletir nos textos dos candidatos. Isso fica nítido quando 

observamos o primeiro parágrafo argumentativo da candidata A. C. B. S. (Anexo A): 

 

TRANSCRIÇÃO: ―É relevante abordar, primeiramente, que as cidades brasileiras 

foram construídas sob um viés elitista e segregacionista, de modo que os centros culturais 

estão, em sua maioria, restritos ao espaço ocupado pelos detentores do poder econômico. Essa 

dinâmica não foi diferente com a chegada do cinema, já que apenas 17% da população do país 

frequenta os centros culturais em questão. Nesse sentido, observa-se que a segregação social 

— evidenciada como uma característica da sociedade brasileira, por Sérgio Buarque de 

Holanda, no livro "Raízes do Brasil" — se faz presente até os dias atuais, por privar a 

população das periferias do acesso à cultura e ao lazer que são proporcionados pelo cinema.‖ 

 

Apesar de trazer uma informação do seu repertório cultural – o livro Raízes do Brasil 

– ela o faz associando a um elemento dos textos motivadores. O mesmo acontece com o seu 

terceiro parágrafo, quando ela cita o livro ―Quarto de despejo‖ para associá-lo às informações 

do Texto IV, sobre a concentração da cultura em áreas privilegiadas economicamente. Trata-

se, portanto, de um posicionamento que atende ao discurso ―politicamente correto‖, mas, na 

verdade, é esvaziado de sentido, porque se concentra em argumentos de autoridade. Além 
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disso, ele não reflete a voz da candidata, mas sim a voz que ela supõe ser aquela esperada pela 

banca. 

  

TRANSCRIÇÃO: ―Paralelo a isso, vale também ressaltar que a concepção cultural de 

que a arte não abrange a população de baixa renda é um fator limitante para que haja a 

democratização plena da cultura e, portanto, do cinema. Isso é retratado no livro "Quarto de 

Despejo", de Carolina Maria de Jesus, o qual ilustra o triste cotidiano que uma família em 

condição de miserabilidade vive, e, assim, mostra como acesso a centros culturais é uma 

perspectiva distante de sua realidade, não necessariamente pela distância física, mas pela ideia 

de pertencimento a esses espaços.‖ 

É evidente o silenciamento do sujeito nesse fragmento.  O texto escrito em terceira 

pessoa apaga o sujeito-autor, pois não há nenhuma marca linguística de sua presença. Na 

busca pela ―objetividade‖, a candidata escreve um texto impessoal e, desse modo, é 

silenciada. 

Algo semelhante acontece com o texto da candidata A. F. Q. P. (Anexo B), cujo 

segundo parágrafo reproduzimos a seguir: 

TRANSCRIÇÃO: ―Em primeiro plano, a ineficiência do Estado em aplicar leis que 

garantam o acesso à cultura restringe a cidadania dos indivíduos. Seja pela dificuldade em 

administrar recursos em um território de dimensões continentais, seja pela falta de interesse 

dos órgãos públicos em promover o desenvolvimento sociocultural democrático das regiões 
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afastadas do centro vanguardista nacional, existe uma parcela significativa da população sem 

acesso ao cinema. Dados oficiais do governo indicam que atualmente existem 2200 salas de 

cinema no país, entretanto, o Brasil possui mais de 200 milhões de habitantes, o que indica 

que a democratização do entretenimento cinematográfico é um processo lento e até mesmo o 

utópico.‖ 

O argumento do parágrafo é baseado nos dados do Texto IV, embora a candidata o 

associe ao seu conhecimento de mundo (―o Brasil possui mais de 200 milhões de habitantes‖). 

Da mesma forma, o terceiro parágrafo do seu texto trata da pobreza como elemento principal 

na restrição do acesso à cultura e, consequentemente, ao cinema. Muito semelhante à 

abordagem de sua concorrente A. C. B. S – que também apresenta uma obra literária como 

exemplo para fundamentar sua opinião –; muito semelhante também ao direcionamento do 

Texto IV. 

 

TRANSCRIÇÃO: ―Ademais, a aceitação da restrição da cidadania por parte dos 

brasileiros provém de um ensino ineficaz e muitas vezes inexistente que acarreta falta de 

conhecimento sobre os direitos individuais. No livro "Vidas Secas" de Graciliano Ramos, o 

protagonista Fabiano, desprovido do acesso ao conhecimento, acabava sendo explorado e 

humilhado por aqueles que detém o saber. Nesse viés, sendo a arte uma mera reprodução da 

realidade, hoje são milhares os fabianos no Brasil. Dessa forma, a ampliação do acesso à 

cultura por meio do cinema é imperativa para alertar os brasileiros sobre sua condição de 

marginalização cultural e para inserí-los no acesso à arte.‖ 

No fragmento há, nitidamente, o uso de um argumento de autoridade. Embora, 

muitas vezes, tal argumento seja utilizado como uma estratégia argumentativa é possível 

perceber, mais uma vez, o silenciamento do sujeito. Isso porque quem fala, na verdade, não é 

o sujeito-escritor do texto, uma vez que ele ―fala‖ por outrem. Ou seja, se por um lado o 

argumento de autoridade contribui para a comprovação do argumento, por outro ele não deixa 

o sujeito-escritor se expressar verdadeiramente.  



23 
 

 

 

O mesmo ―padrão‖ aparece em outros textos, como o do candidato G. M. (Anexo C): 

 

TRANSCRIÇÃO: ―Primeiramente, o direito ao lazer está assegurado na Constituição 

de 1988, mas o cinema, como meio de garantir isso, não tem penetração em todo território 

brasileiro. O crescimento urbano no século XX atraiu as salas de cinema para as grandes 

cidades, centralizando progressivamente a exibição de filmes. Como indicativo desse 

processo, há menos salas hoje do que em 1975, de acordo com a Agência Nacional de Cinema 

(Ancine). Tal fato se deve à falta de incentivo governamental — seja no âmbito fiscal ou de 

investimento — à disseminação do cinema, o que ocasionou a redução do parque exibidor 

interiorano. Sendo assim, a democratização do acesso ao cinema é prejudicada em zonas 

periféricas ou rurais.‖ 

Ao utilizar a Constituição Federal – lei fundamental e suprema do Brasil – e dados 

históricos, o candidato busca sustentar seu ponto de vista. No entanto, mais uma vez, é 

possível perceber uma ―fala‖ que não é do candidato, pois ele se apoia no que é esperado, 

desejado pela banca para escrever seu texto. Percebemos, então, que o sujeito é silenciado, 

pois escreve seu texto baseado na expectativa da banca e nenhuma evidência de sua presença 

é percebida no texto. 

 

É possível também encontrar as mesmas características no texto do candidato C. E. I. 

(Anexo D) que, embora apresente um repertório sociocultural próprio, ainda precisa atrelá-lo 

aos dados e direcionamento argumentativo apresentados nos textos motivadores.  
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TRANSCRIÇÃO: ―Em primeiro plano, é incontrovertível a grande concentração de 

investimentos em apenas algumas partes do Brasil, ao passo que em outras eles inexistem. Em 

1808, ao chegar ao Rio de Janeiro, a família real, com o intuito de modernizar a cidade para 

seu próprio proveito, construiu muitos ambientes de difusão de cultura — como a Biblioteca 

Nacional —, além de fomentar a criação de infraestrutura para futuros projetos, como salas de 

cinema. No entanto, desde o século XIX, tais investimentos ocorreram apenas nos grandes 

centros populacionais do país, o que negligenciou locais menos favorecidos — como o Norte 

e o Nordeste —, e fez com que, segundo dados do site "Meio e Mensagem", apenas cerca de 

17% da população possa ir frequentemente ao cinema. Dessa forma, evidencia-se que a 

desigualdade regional, que existe desde o período colonial, é um dos fatores primordiais na 

elitização do acesso ao cinema, o que faz com que ele não seja democrático.‖ 

 

Essa ―padronização temática‖ denota, de forma inequívoca, o silenciamento do 

sujeito-escritor nas redações do ENEM; no entanto, esse silenciar o autor extrapola os limites 

do tema. É possível perceber a padronização na própria escrita e na seleção vocabular. Os 

textos aqui citados iniciam o segundo parágrafo com ―Primeiramente‖ – e uma variação dele 

em ―É relevante abordar, primeiramente‖ – ou ―Em primeiro plano‖. Além disso, dos 4 

(quatro) textos analisados, 3 (três) iniciam o terceiro parágrafo com ―Ademais‖ e o último 

parágrafo com ―Portanto‖. Se consideramos o vasto leque de opções de conectivos com valor 

aditivo ou conclusivo, é possível afirmar que, sim, o ENEM padroniza também a estrutura 

textual e limita os candidatos de diferentes regiões a algumas estruturas frasais que são vistas 

como desejáveis para uma argumentação de qualidade, quando, na verdade, apenas servem 

para tolher a subjetividade e a criatividade do candidato que precisa se sujeitar a isso para 

conseguir a tão sonhada vaga na universidade. 
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Observamos, também, a adoção de uma voz aparentemente incontestável a fim de 

emitir uma pseudo-objetividade ao texto. Tal fato é perceptível a partir do uso de recursos 

linguísticos presentes aos textos, como ―é relevante‖, ―observa-se‖, ―paralelo a isso‖, ―é 

incontrovertível‖ e ―evidencia-se‖. Esses recursos evidenciam, mais uma vez, o silenciamento 

do sujeito, pois o uso da terceira pessoa e de expressões que marcam a objetividade distancia 

o sujeito do seu próprio objeto, no caso, o seu próprio texto. 

Tal cerceamento fica nítido se analisarmos, integralmente, o texto de outra candidata 

do mesmo ano, que também obteve nota mil em sua redação – I. M. S. (Anexo E).  
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Os conectivos que iniciam os parágrafos (―Em primeiro plano‖, ―Ademais‖ e 

―Portanto‖) se repetem também nesse texto, bem como a progressão argumentativa, que traz a 

ideia de exclusão do Norte e Nordeste em seu segundo parágrafo e a questão da renda como 

limitador do acesso no terceiro parágrafo – ambas ideias trazidas pelos textos motivadores III 

e IV. 

Outro destaque importante cabe aqui: apesar de o direcionamento dos textos ser 

claramente induzido pela proposta, é inegável que os autores apresentaram repertórios 

próprios. No entanto, é necessário frisar um repertório que, embora não tenha aparecido nos 

textos de apoio, se repetiu em algumas produções: a referência à Constituição de 1988. Nos 

textos das autoras A. C. B. S. e I. M. S., ela foi usada para contextualizar a introdução; já no 

texto de G. M., ela foi usada para sustentar o primeiro parágrafo de argumentação. Sobre isso 

é possível inferir que a padronização temática nesta prova vai além dos textos motivadores e 

padroniza também o repertório dos candidatos que, por sua vez, perdem a liberdade de serem 

sujeitos-autores de seus próprios escritos. 

Dessa forma, podemos observar que todos esses candidatos foram silenciados em seus 

próprios textos. Isso porque observamos padrões estruturais e culturais presentes nos textos de 

candidatos de estados diferentes, com bagagem cultural e vivências diferentes.  

 

3.2 – REDAÇÃO ENEM 2020 

 

Em 2020, segundo dados divulgados pelo INEP, 28 candidatos atingiram a nota 

máxima na redação, enquanto mais de 86 mil zeraram a atividade. Este número, apesar do que 

pode parecer inicialmente – a denúncia de um sistema de ensino precário, que não é capaz de 

levar o estudante a entender e executar comandos simples –, precisa ser colocado em 

perspectiva. Trata-se do primeiro ano em que enfrentamos a pandemia da COVID-19, o país 

estava em quarentena, os números de mortes estavam altíssimos e havia muito medo por parte 

da população em sair às ruas. Todas essas questões associadas levaram a uma situação 

bastante complexa: foram realizados três exames (versão impressa, versão digital e 

reaplicação da prova para aqueles que justificaram ausência no primeiro dia), logo, houve três 

propostas de redação diferentes. Tendo a maioria dos candidatos com nota mil realizado a 
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versão impressa da primeira aplicação, analisaremos os textos baseados na proposta ―O 

estigma associado às doenças mentais na sociedade brasileira‖. 

   Inicialmente, os textos motivadores não parecem direcionar uma abordagem dos 

candidatos. O Texto I problematiza a questão de a saúde mental estar diretamente ligada à 

doença mental, o que seria um erro, uma vez que o sofrimento psíquico é natural e nem 

sempre evolui para um transtorno. Já o Texto II traz a etimologia da palavra ―estigma‖ e 

contextualiza, na sociedade moderna, sua associação aos transtornos mentais; enquanto o 

Texto III mostra dados estatísticos de um levantamento da Organização Mundial da Saúde 

sobre a depressão no Brasil e no mundo, além da perda financeira gerada pelas consequências 

dos transtornos mentais. 

Diferentemente do que foi constatado nas redações do ano anterior, não parece haver 

um direcionamento da banca, nos textos de apoio, quanto à progressão textual do candidato. 

Existe, sim, uma concepção de que há um estigma associado às doenças mentais e que ele 

deve ser combatido, pois a estrutura do tema não permite contestação; não se trata de uma 

interrogação, ou de uma estrutura condicional, portanto, não há uma abertura para que a 

opinião do sujeito-escritor sobre a situação dos transtornos mentais no Brasil realmente seja 

valorizada. Entretanto, embora haja essa limitação inicial, analisaremos o desenvolvimento 

dos textos e o repertório mobilizado pelos candidatos para entender de quanta liberdade eles 

puderam gozar. 
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 O trecho a seguir é da candidata A. S. A. (Anexo F): 

 

 Percebe-se a presença de repertório pessoal nos três parágrafos: os filmes ―Coringa‖ e 

―O lado Bom da Vida‖, além da Constituição Federal. Em uma primeira análise, seria possível 

afirmar que, embora não haja marcadores do sujeito, como o uso da primeira pessoa, a 

presença de um repertório que não se encontra nos textos motivadores poderia ser visto, por si 

só, um sinal de que não houve um apagamento do sujeito-autor nesse texto.  

  Entretanto, esse repertório foi bastante utilizado pelos candidatos nesse ano, como se 

pode comprovar nos trechos a seguir, dos candidatos J. V. S., A. C. E. D. e J. D. C. R. S., 

respectivamente: 
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(Anexo G) 

 

(Anexo H) 

 

(Anexo I) 

  

Fica aqui um questionamento: é, de fato, possível falar em autoria no ENEM quando 

até mesmo o repertório de candidatos de diferentes estados do Brasil é semelhante? Sem 

contar que os candidatos A. C. E. D. e J. D. C. R. S também utilizaram como repertório, em 

suas argumentações, o contexto da Idade Média e a forma como as doenças mentais eram 

tratadas naquele período; como pode ser observado nos ANEXOS I e J.  

Em relação à estrutura, esses textos apresentam, também, muitas semelhanças. Por 

exemplo, ambos iniciam seus segundos parágrafos argumentativos com o conectivo 

"Ademais". Além disso, os parágrafos apresentam, no primeiro período, o tópico frasal. Após 
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isso, trazem o repertório que comprovará a argumentação. Feito isso, tem-se a ampliação do 

tópico frasal e a conclusão do parágrafo. 

 Além disso, mesmo entre aqueles cujo repertório sociocultural parece demonstrar que 

não há silenciamento de suas vozes, esbarramos na padronização textual que nos faz 

questionar se estamos mesmo diante de sujeitos-autores de seus discursos. O texto a seguir, de 

I. B. A., exemplifica esse padrão: 

  

 Assim como vimos nas redações analisadas do ano de 2019, a estrutura dessa 

candidata é claramente padronizada: quatro parágrafos iniciando pelos mesmos conectivos 
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que se repetem em diversas redações nota mil. É claro que, quando o candidato percebe que 

existem padrões que são melhor aceitos pela banca, a tendência é reproduzi-los, mas não seria 

isso mais uma forma de silenciar a voz e a criatividade do escritor para inseri-lo em um 

conjunto uniforme de vozes que não destoam e, portanto, não incomodam? Infelizmente, é 

isso que vem ocorrendo nas escolas, pois elas estão silenciando os alunos que só reproduzem 

uma estrutura de texto e não argumentam. Destaque-se, aqui, o fato de que esta não é uma 

conclusão leviana: dentre os 10 textos analisados, 6 iniciam o segundo parágrafo com a 

expressão ―Em primeiro plano/lugar‖; 6 iniciam o terceiro parágrafo com a conjunção 

―Ademais‖; e 7 iniciam o parágrafo final com a conjunção conclusiva ―Portanto‖. Seria muito 

errado inferir que esta prova tem propagado a ideia de que é preciso assujeitar-se para 

conquistar o que se deseja? E quais as consequências disso para o futuro acadêmico desses 

sujeitos? 

Cabe destacar, também, as escolhas lexicais que os candidatos fazem em seus textos. 

Essas escolhas transmitem uma ideia de que os textos são inquestionáveis. A estrutura padrão 

somada a escolhas lexicais, como ―não é cumprida‖, ―é esquecida‖ e ―é imperioso‖ mostram 

uma tentativa de reproduzir uma ―verdade absoluta‖ acerca da argumentação.  

 Quanto às estruturas internas dos parágrafos, mais uma semelhança se faz presente: 

em sua maioria, são formados por 4 períodos e apresentam o tópico frasal no primeiro deles. 

Além disso, outra similaridade que merece atenção é que, embora seja de conhecimento geral 

que existem diversas formas diferentes de redigir um tópico frasal, 8 dos candidatos aqui 

analisados optaram pelo formato de ―declaração inicial‖ em seus desenvolvimentos e 

apresentaram uma sequência estrutural em comum – o primeiro período com uma declaração 

inicial; segundo período com repertório sociocultural, terceiro período contextualizando o 

tema e quarto período com uma consideração final sobre o assunto. Apenas os textos das 

candidatas A. F. Q. P. (Anexo B) e A. S. A. (Anexo F) apresentam parágrafos que não 

seguem esse padrão, pois o texto de A.F. Q. P. apresenta três períodos, sendo que o último 

não é iniciado por um conectivo. Embora o texto de A. S. A. apresente quatro períodos, o 

segundo parágrafo de desenvolvimento não se inicia com conectivo e, após o tópico frasal, 

não há repertório sociocultural, mas sim a ampliação da ideia núcleo. 

 Há, ainda, uma presença marcante de expressões e locuções conectivas que, embora 

não se repitam dentro de uma mesma redação, aparecem repetidamente quando analisamos o 

conjunto. As expressões ―desse modo/dessa maneira‖ aparecem 9 vezes; ―nesse sentido‖ 
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aparece 6 vezes; ―dessa forma‖ aparece 6 vezes; ―tal fato‖ aparece 3 vezes e ―nesse viés‖, 2 

vezes. Individualmente não causam nenhum estranhamento, no entanto, quando colocadas as 

argumentações lado a lado, percebe-se que a repetição de elementos coesivos extrapola aquele 

padrão inicial que apontamos no início dos parágrafos e acontece também no interior deles. 

Dessa forma, observa-se, então, a padronização dos textos de redação nota mil do 

ENEM. Esse fato, no entanto, não ensina o sujeito a pensar, mas sim a reproduzir modelos 

prontos com o único objetivo de alcançar uma vaga na universidade sem, de fato, explorar os 

processos de produção textual. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O Exame Nacional do Ensino Médio se tornou a principal porta de entrada para a 

maioria das universidades do Brasil, com o objetivo inicial de democratizar o acesso ao 

ensino superior através de uma prova que valorizasse os conhecimentos individuais, sem ser 

conteudista. Contudo, com o passar dos anos, as mudanças nas provas – cujo grau de 

dificuldade aumentou – e na grade de correção da redação levaram os candidatos a uma 

adaptação e, consequentemente, uma padronização de sua escrita que vai muito além do que 

se espera de um tipo textual dissertativo-argumentativo. Pudemos notar que as estruturas 

frasais, o modo de articular os períodos, os conectivos e, muitas vezes, até mesmo o repertório 

dos candidatos se repetem; independente de serem provenientes dos mais diversos estados do 

país.  

A partir dessa análise, pode-se inferir que o silenciamento do sujeito-escritor nas 

redações do ENEM não acontece apenas pela ausência da primeira pessoa, ele se dá na forma 

como a proposta é elaborada, na escolha dos textos motivadores e, principalmente, na 

expectativa da banca, a qual premia redações com uma estrutura extremamente rígida, que 

não permite ao candidato expressar-se nem mesmo na escolha lexical. Não é surpresa que 

redações de anos diferentes, temas diferentes e autores diferentes sejam tão símiles. 

Observamos também que modalizadores como ―imprescindível‖, ―relevante‖, ―ineficaz‖, 

entre outros, embora contribuam para a sensação de autoria, não são capazes de garantir que o 

sujeito-autor apareça nos textos como uma voz potente, visto que todo o resto do conjunto 

denota o apagamento desse sujeito.  

Um discurso pode ser permeado por outros discursos, mas a voz do sujeito que é autor 

do seu discurso sempre se faz ouvir. Porém, não é o que vem acontecendo nas redações do 

ENEM. É preciso, portanto, dar um passo atrás e repensar sobre os tipos de sujeito que 

estamos formando nas escolas e que estão ingressando nas universidades, pois indivíduos 

acostumados a serem silenciados, dificilmente, serão sujeitos protagonistas de suas histórias e 

sujeitos do desenvolvimento científico do país. 
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8 ANEXOS  

ANEXO A 
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ANEXO B 
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